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LEI N.º 1460, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022. 

Dispõe  sobre  as Diretrizes 

Orgamentdrias para o Exercicio 

Financeiro de 2023 e dá outras 

providéncias. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MANGARATIBA, no uso das 
atribuigdes que lhe são conferidas por lei, fago saber que a Câmara Municipal aprovou e 
cu sanciono a seguinte: 

LEI: 
CAPÍTULO | 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, $ 2.º, da 
Constituição Federal, e na Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, as 
diretrizes orçamentárias do Municipio para o exercício de 2023, compreendendo: 

I — as prioridades e metas da administragéo publica municipal; 
11 — a estrutura ¢ organizagio dos orcamentos; 

111 — as diretrizes para a elaboragdo ¢ execugdo dos orgamentos do Municipio e 
suas alteragdes; 

IV — as disposições relativas à divida publica municipal; 
V — as disposições relativas as despesas do Municipio com pessoal e encargos 

sociais; 
VI - as disposigdes sobre alterações na legislacdo tributdria do Municipio; e 
VII — as disposigdes gerais. 

CAPITULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRACAO PUBLICA 

MUNICIPAL 

Art. 2.º A elaboração e aprovagio do Projeto de Lei Orçamentária de 2023 c a 
execução da respectiva lei deveriio ser compativeis com as metas fiscais, conforme 
demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei. 

Parigrafo único. Integram a Lei de Diretrizes Orgamentdrias, os Anexos de 
Metas Fiscais ¢ Riscos Fiscais de que trata o art. 4.°, §1.% 2º ¢ 3.° da Lei Complementar 
n.º 101, 2000: 

1 — Anexo I — Metas Fiscais, $ 1.º ¢ 2.° do art. 4.° da LRF — Demonstrativo da 
Evolução da Receita e Metas para 2018-2024 — Corrente; 

11 — Anexo | — Metas Fiscais, $ 1.° e 2.° do art. 4.° da LRF — Demonstrativo da 
Evolugiio da Receita e Metas para 2018-2024 - Constante; 
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1T — Anexo [ — Resultado Primário — Quadro Il art. 4.% 1.° ¢ 2.° da LRF; 

IV — Anexo | -Quadro 11l — Demonstrativo do Resultado Nominal Orgamentos 

Fiscal e da Seguridade Social; 

V — Anexo II — Riscos Fiscais — Quadro I — Lei Complementar n.º 10172000, art. 

483% 

VI — Demonstrativo | — Metas Anuais — art. 4.º §1.° da LRF; 

VII — Demonstrativo 1l — Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercicio Anterior — art. 4.º, $ 2.º, inciso | da LRF; 
VIIT — Demonstrativo 11l - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

dos Três Exercicios Anteriores — art, 4.º, $ 2.°, inciso 11 da LRF : 
IX — Demonstrativo IV — Evolução do Patrimônio Líquido - — art. 4.º, $ 2.°, 

inciso Il da LRF; 

X - Demonstrativo V — Origem e Aplicagio dos Recursos Obtidos com a 
Alienagdo de Ativos - — art. 4.º, $ 2.°, inciso I da LRF; 

XI - Demonstrativo VI — Receitas e Despesas Previdenciarias do RPPS — art. 4.°, 
§ 2.5 inciso IV, alinea a da LRF; 

XII — Demonstrativo Vl.a - Projeção Atuarial do RPPS - art. 4.°, § 2.7, inciso IV, 
alinca a da LRF; 

XIII - Demonstrativo VII — Estimativa ¢ Compensagdo da Reniincia de Receita - 
art. 4.º, $ 2.°, inciso V, alínea a da LRF; 

Art. 3.° As prioridades ¢ metas da Administragio Piblica Municipal para o 
exercicio de 2023 são as constantes do Anexo de Prioridades e Metas desta Lei, as quais 
terão precedéncia na alocação dos recursos ¢ na Lei Orgamentaria de 2023 e na sua 
execução, não se constituindo, todavia, em limite a programagio da despesa. 

Pardgrafo único. Fica vedada a adogio pelo Poder Executivo, durante a 
execução orgamentdria, de categorias de prioridades que ndo estejam contempladas 
nesta Lei. 

CAPITULO 111 
DA ESTRUTURA E ORGANIZACAO DOS ORCAMENTOS 

Art. 4.° Para cfeito desta Lei entende-se por: 
1 — Programa, o instrumento de organizagio da ação governamental visando a 

concretização dos objetos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos 
no plano plurianual; 

11 — Atividade; um instrumento de programagio para alcangar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operagdes que se realizam de modo continuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessario a manutenção da ação de governo; 

1) - Projeto, um instrumento de programagiio para alcangar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operagdes, limitadas no tempo, das quais resulta 
um produto que concorre para a expansio ou aperfeigoamento da ação de governo; 
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IV — Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, 
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 
não gera contraprestação direta sobre a forma de bens ou serviços; 

V — Subtítulo, o menor nível de categoria de programação, sendo utilizando, 
especialmente, para especificar a localização fisica da ação; ¢ 

Vi Unidade Orçamentária, o menor nivel da classificagio institucional, 
agrupada em órgãos orgamentdrios, entendidos estes como os de maior nivel da 

classificagdo institucional; 

VII — Concedente, o órgão ou a entidade da administragdo publica direta ou 
indireta responsivel pela transferéncia de recursos financeiros, inclusive os decorrentes 
de descentralizagdo de créditos orgamentdrios; 

VIII — Convenente, o órgão ou a entidade da administragdo pública direta ou 
indireta dos governos federal. estaduais, municipais, e as entidades privadas, com os 
quais a Administração Municipal pactue a transferéncia de recursos financeiros, 
inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos orgamentérios entre órgãos 
e entidades federais constantes dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

IX — Descentralizagéo de créditos orgamentarios, a transferéncia de créditos 
constantes dos Orgamentos Fiscais e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão 
ou entidade ou entre estes; 

X — Receita ordinária, aquelas previstas para ingressarem no caixa da unidade 
gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja por 
determinação constitucional no partilhamento dos tributos de competência de outras 
esferas de governo; 

XI — Execução fisica, a autorização para que o contratado realize a obra, forneça 
o bem ou preste o serviço; 

XII — Execução orcamentdria. o empenho e a liquidação da despesa, inclusive 
sua inscrição em restos a pagar; ¢ 

XII — Execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a 
pagar já inscritos. 

$ 1.º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orgamentdrias responsaveis pela 
realização da ação. 

$ 2.º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 
subfunção ás quais se vinculam, na forma do anexo que integra a portaria n.º 42, de 14 
de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 

$ 3.º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificados no 
projeto de Lei Orçamentária e na respectiva Lei por programas ¢ respectivos projetos, 
atividades ou operações especiais, com indicação do produto, da unidade de média e da 
meta fisica. 

$ 4.º O produto e a unidade de medida a que se refere o §3° deverdio ser os / 
mesmos especificados para cada ação constante do Plano Plurianual 2022/2025. 

4 

[A 
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$ 5.º As metas fisicas serdo indicadas em nivel de subtitulo e agregadas segundo 
0s respectivos projetos, atividades ou operagdes especiais. 

$ 6.° As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes deverdio 
observar o mesmo cadigo, independentemente da unidade executora. 

$ 7.° Cada projeto constard somente de uma esfera orcamentiria ¢ de um 
programa. 

$ 8.° A subfungdo, nivel de agregação imediatamente inferior 4 fungdo, deverá 
evidenciar cada drea da atuação govemnamental, ainda que esta seja viabilizada com a 
transferéncia de recursos a entidades piblicas ¢ privadas. 

Art. 5.° Os Orgamentos Fiscais e da Seguridade Social compreenderio a 
programagdo dos poderes do Municipio, seus fundos, orgdos, autarquias, inclusive 
especiais, e fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder Público Municipal, bem como 
das empresas Publicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que o 
Municipio, dircta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 
voto e que dela recebam recursos do Tesouro Municipal. 

Art. 6.° Na Lei Orçamentária Anual, que apresentari conjuntamente a 
programagiio dos orgamentos fiscais e da seguridade social, em consondncia com os 
dispositivos da Portaria n.º 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orgamento e 
Gestdo e da Portaria Interministerial n.º 163, 04 de maio de 2001, a discriminagio da 
despesa serd apresentada por unidade orgamentaria, detalhada por categoria da 
programagdo em seu menor nivel, com suas respectivas dotagdes, especificando a esfera 
orgamentaria, o grupo de natureza de despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de 
despesa, o identificador de uso, o grupo de destinagdo de recursos e a especificagio das 
destinagdes de recursos. 

$ 1.7 A esfera orgamentéria tem por finalidade identificar se o orgamento é fiscal 
(F), da seguridade social (S) ou de investimento das empresas estatais (1), 

$ 2.º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de clementos de 
despesas de mesmas caracteristicas quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 
discriminados: 

1 - pessoal e encargos sociais - |; 
11 — juros e encargos da divida - 2; 
11T — outras despesas correntes - 3; 
IV — investimentos - 4; 

V — inversões financeiras - 5; ¢ 
VI — amortização da divida - 6, 
$ 3.º A Reserva de Contingência, prevista no art. 24 desta Lei, será identificada 

pelo dígito “9”, no que se refere ao grupo de natureza de despesa, 

H-º—?—'enhume-eçâe—pode.á_en'r“ d —dotagdes—destinadas . & o E 
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“§4.% Nenhuma ação poderd conter, simultaneamente, dotagies destinadas a 
despesas financeiras e primdrias, cujo demonstrativo constard de anexo Lei 
Orgamentdria de 2023, especificando se a despesa é: 

I~ Financei 

11 — Primdria, sendo: 

a) obrigatória, cujo rol deve constar de Anexo da Lei Orçamentária; 

b) discriciondria; 
1 — primaria discriciondria constante do Or¢amento de Investimento.” 

(redagdo dada pela Emenda Modificativa n.º 03/2022, da Comissio de Finangas, 
Orgamento e Defesa do Consumidor — Camara Municipal) 

ra; 

$ 5.° A modalidade de aplicação destina-se a identificar se os recursos serdo 
aplicados: 

1— Mediante transferéncia financeira: 

a) A outras esferas de Governo, seus órgãos, fundos ou entidades: ou 
b) Dirctamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras 

instituigdes; ou 

Il — Diretamente pela unidade detentora do crédito orgamentario, ou por outro 
órgão ou entidade no âmbito do mesmo nivel de Governo. 

$ 6.° O orcamento fiscal, da seguridade social e de investimentos discriminario a 
despesa, no minimo, por clemento de despesa, conforme art. 15 da Lei n.º 4.320, de 
1964, 

$ 7º É vedada e execução orçamentária com modalidade de aplicação 
indefinida. 

§ 8.° As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação 
segundo as naturezas de receitas e o identificador de uso, o grupo de destinação de 
recursos e a especificação das destinações de recursos. 

Art. 7.º O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará a 
Câmara Municipal, será composto de: 

I = Texto da lei: 

1l — Quadros orgamentirios consolidados, incluindo os complementos 
referenciados nos artigos 2.° ¢ 22, incisos 111, IV e pardgrafo único da Lei n.º 4.320, de 
1964: 

Il — anexo dos Orgamentos Fiscais e da Scguridade Social, discriminando a 
receita ¢ a despesa na forma definida nesta Lei; 

IV — Discriminagio da legislagio da receita e da despesa, referente aos 
Orgamentos Fiscais e da Seguridade Social; e 

V - Anexo do Orgamento de Investimento a que se refere o art. 165, $ 5.°, inciso 
11, da Constituição, na forma definida nesta Lei. 

Pardgrafo único, Integrario a consolidação dos quadros orçamentária à que se 
refere o inciso II deste artigo, os seguintes demonstrativos: 
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1 — Receita e Despesa, segundo as Categorias Econdmicas, conforme o Anexo 1, 
da Lei n.º 4.320 de 1964; 

11 — Receita por Categorias Economicas, conforme o Anexo 2, da Lei n.º 4.320, 
de 1964; 

III — Natureza da despesa por Categorias Econdmicas, conforme o Anexo 2, da 
Lei n.º 4.320, de 1964, 

1V — Fungdes e Subfungdes de Governo, conforme o Anexo 5, da Lei n.° 4.320, 
de 1964. 

V — Programa de Trabalho de Governo, conforme o Anexo 6, da Lei n.º 4.320, 
de 1964. 

VI — Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Fungdes, 
Subfungdes e Programas, por Projetos, Atividades ¢ Operagdes Especiais, conforme o 
Anexo 7, da Lei n.º 4.320, de 1964. 

VIl — Demonstrativo da Despesa por Fungdes, Subfungdes ¢ Programas 
conforme o Vinculo com os Recursos, conforme o Anexo 8, da Lei n.º 4.320, de 1964, 

VIII — Demonstrativo da Despesa por Órgãos ¢ Fungdes, conforme o Anexo 9, 
da Lei n.” 4.320, de 1964; 

IX — Demonstrativo da Evolução da Receita, conforme art. 22, Inciso 111, da Lei 
n.º 4,320, de 1964 e art. 12 da Lei Complementar n.º 101, de 2000; 

X — Demonstrativo da Evolução da Despesa, conforme art. 22, Inciso 111, da Lei 
n.º 4.320, de 1964: 

XI — Planilha de Identificação dos Projetos, Atividades e Operagdes Especiais 
por Categoria de Programagao, com identificação da Classificagdo Institucional, 
Funcional Programatica, Categoria Econémica, Diagnostico situacional do Programa, 
Diretrizes, Objetivos, Metas Fisicas e indicagdo das fontes de financiamento; 

XII — Da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais 
finalidades com a respectiva legislação: 

XIIl - Demonstrativo da aplicagio dos recursos na manutengio e 
desenvolvimento do ensino nos termos dos artigos 70 ¢ 71 da Lei Federal n.° 9.394, de 
1996: 

XIV — Demonstrativo da aplicação dos recursos referente no F undo de 
Manutengio e Desenvolvimento da Educagdo Basica e Valorizagdo dos Profissionais da 
Educagiio — FUNDER; 

XV — Demonstrativo da receita corrente liquida com base no art. 2.°, inciso 1V, 
da Lei Complementar n.° 101, de 2000, 

XVI — Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do 
disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei Complementar n.° 101, de 2000; e 

XVII - Demonstrativo da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata 
e Emenda Constitucional n.º 29. 

Art. 8. A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orgamentéria conterá: 
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I — Exposição circunstanciada da situagdo econémico-financeira, documentada 
com demonstragio da divida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a 
pagar ¢ outros compromissos financeiros exigiveis; e 

11 Justificativa da estimativa e fixagdo, respectivamente, dos principais 
agregados da receita e despesa. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORACAO E EXECUCAO DOS 
ORCAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERACOES 

Seção | 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 9.° A estimativa da receita ¢ a fixação da despesa, constante do projeto de 
lei orgamentaria, serão elaboradas a pregos correntes do exercicio a que se refere. 

Art. 10. Abertura de créditos suplementares e especiais dependerd da existéncia 
de recursos disponiveis para a despesa, nos termos da Lei n.º 4.320, de 1964, 

Art. 11. Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que 
estejam definidas as fontes de recursos. 

Art. 12. A Lei Orcamentiria somente contemplard dotação para investimentos 
com duração superior a um exercicio financeiro se o mesmo estiver contido no Plano 
Plurianual ou em lei que autorize sua inclusio, 

Art. 13. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2023 não seja sancionado até 31 
de dezembro de 2022, a programação dele constante poderd ser executada em cada més, 
até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta 
remetida à Camara Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

Art. 14. O Poder Legislativo terá um total para despesas, incluidos os subsidios 
dos Vereadores ¢ excluidos os gastos com inativos, na Lei Orgamentdria, que ndo 
poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento) conforme estabelecido pelo 
inciso I do art. 29-A da Constituição Federal, relativo ao somatério da receita tributdria 
¢ das transferéncias previstas nos artigos 158 e 159 da Constituigio Federal, 
efetivamente realizado no exercicio anterior. 

Seção 11 
Do Equilibrio Entre Receitas ¢ Despesas 

Art. 15. A elaboração do projeto, a aprovação e a execugdo da lei orçamentária 
serdo orientadas no sentido de alcangar superavit primdrio necessirio a garantir uma 
trajetéria de solidez financeira da administragdo municipal, 
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Seção I11 

Do Incentivo & Participagéo Popular 

Art. 16. O projeto de lei orgamentéria anual, relativo o exercicio de 2023, deve 
assegurar o controle social e a transparéncia na exccugio do orgamento: 

1 o principio do controle social implica assegurar a todo cidadão a participagio 

na elaboração e no acompanhamento do orgamento: 

Il — o principio de transparéncia implica, além da observagio do principio 
constitucional da publicidade, a utilizagio dos meios disponiveis para garantir o efetivo 
acesso dos municipes as informagdes relativas ao orgamento. 

Art. 17. Seri assegurada aos cidadãos a participagdo no processo de claboragio 
e fiscalização do orgamento, através da definição das prioridades de investimentos de 
interesse local, mediante regular processo de consulta. 

Seção IV 
Dos Critérios e Formas de Limitagdo de Empenho 

Art. 18. Na hipotese de ocorréncia das circunstancias estabelecidas no caput do 
art. 9.° e no inciso [1 do $ 1.° do art. 31, da Lei Complementar n.° 101, de 2000. o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo procederdo a respectiva limitação de empenho ¢ de 
movimentação financeira, 

$ 1.º O montante da limitação a ser procedida por cada Poder referido no caput 
deste artigo serd estabelecido de forma proporcional a participagdo de cada um na base 
contingencidvel. 

$ 2.° Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigagdes 
constitucionais e legais do municipio e as despesas destinadas ao pagamento dos 
servigos da divida. 

$ 3.º No caso de limitação de empenhos e de movimentagdo financeira de que 
trata o caput deste artigo, buscar-se-4 preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

1 — Com pessoal ¢ encargos patronais; e 
11 — Com a conservação do patriménio Público, conforme prevê o disposto no 

art. 45, da Lei Complementar n.º 101 de 2000. 

$ 4.º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo v Poder 
Executivo comunicard ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar 
indisponivel para empenho ¢ movimentagfio financeira, 

Seção V 
Da Inclusão de Novos Projetos e Conservação do Patrimônio Público 
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Art. 19. Observada as prioridades a que se refere o art. 3.° desta Lei, a Lei 
Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas 
obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das autarquias, 
dos fundos especiais, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista se: 

I — houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em 
andamento; 

11 — estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio 

publico; 

11 — estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; e 

IV — os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, 
estaduais ou de operagdes de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma agdo 
municipal. 

Seção VI 

Da Definigdo das Despesas Consideradas Irrelevantes 

Art. 20. Para os efeitos do art. 16, da Lei Complementar n.º 101, de 2000, 
entende-se como despesas irrelevantes, para fins do $3.º, aquelas cujo valor não 
ultrapasse, para bens e servigos, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n.º 
8.666, de 1993, nos casos, respectivamente, de obras ¢ servigos de engenharia ¢ de 
Outros servigos e compras. 

Seção VII 
Da Destinagdo de Recursos para Entidades Publicas e Privadas 

Art. 21. É vedada a inclusdo, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 
de quaisquer recursos do Municipio, para clubes, associagdes de servidores e de 
dotagdes a titulo de subvengdes sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades 
privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto 
20 publico nas dreas de assisténcia social, saúde, educação ou cultura ou que estejam 
registradas do Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS. 

últimos doi e+ ieio-dezo22-e P te-d ,"‘:""“ 
mandato-de-sua-diretoria- 

"$ 1.º Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverd apresentar declaração de funcionamento 
regular nos últimos dois anos emitida no exercicio de 2023 e comprovanite de 
regularidade do mandate de sua diretoria ” (redagdo dada pelu Emenda Modificativa 
n.º 03/2022, da Comissdo de Finangas, Or¢amento e Defesa do Consumidor - Câmara 
Municipal) 

( 
10 

—_ 
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$ 2.º As entidades privadas beneficiadas com recursos piiblicos municipais, a 
qualquer titulo, submeter-se-ão & fiscalizagao do Poder Executivo com a finalidade de 
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

$ 3.º Sem prejuizo da observincia das condigdes estabelecidas neste artigo, a 
inclusdo de dotagdes na Lei Orçamentária ¢ sua execução, dependerio, ainda de: 

I — Publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na 
concessdo de auxilios, prevendo-se clausula de reversio no caso de desvio de 

finalidade; e 

Il — Identificação do beneficidrio e do valor transferido no respectivo 
convénio. 

$ 4.º A concess2o de beneficio de que trata o caput deste artigo devera ser 
definida em lei especifica. 

Segao VIII 
Da Autorização para Custeio de Despesas de Competéncia da União e do Fstado 

Art. 22. A inclusdo, na lei orgamentéria anual, de transferéncia de recursos para 
0 custeio de despesa de outros entes da Federagdo somente poderd ocorrer em situagdes 
que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos 
constantes do art. 62, da Lei Complementar n.° 101, de 2000, 

Segdo IX 

Das Diretrizes Especificas do Orgamento de Investimento 

Art. 23. O orgamento de investimento, previsto no art. 165, $ 5.% inciso 11, da 
Constituigdo Federal, será representado, para cada empresa em que o Municipio, dircta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

Parigrafo inico. O detalhamento das fontes de financiamento do investimento 
de cada entidade referida neste artigo sera de forma a evidenciar os recursos: 

I — gerados pela empresa; 
11 — Oriundos de transferéncias do Municipio; 
11 — oriundos de operagdes de crédito internas e externas; e 
IV — de outras origens, que não as compreendidas nos incisos anteriores. 

Segao X 

Da Destinação de Reserva de Contingéncia 
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“Art. 24. A Lei Or¢amentdria conterd dotação para reserva de contingéncia, 
constituida exclusivamente com recursos do orgamento fiscal, no valor de até 2% (dois 
por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercício de 2023, destinada ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. ” 
(redagdo dada pela Emenda Modificativa n.º 03/2022, da Comissdo de Finangas, 
Orgamenta ¢ Defesa do Consumidor — Cdmara Municipal) 

Seção XI 
Das Normas para Controle de Custos e Avaliagio de Resultado 

Art. 25. O poder Executivo realizara estudos visando a definição de sistema de 
controle de custos e avaliagio de resultados das agdes de governo. 

Pardgrafo único. A alocação de recursos na Lei Orgamentaria Anual serd feita 
diretamente a unidade orgamentaria responsdvel pela sua execução, de modo a 
evidenciar o custo das agdes e propiciar a correta avaliagio dos resultados. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSICOES RELATIVAS A DiVIDA PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 26. A Lei Orgamentdria garantird recursos para pagamento da despesa 
decorrente de débitos refinanciados, precatorios e inclusive com a previdéncia social. 

Art. 27. O Projeto de Lei Orgamentaria Anual poderá incluir, na composigio da 
receita total do Municipio, recursos provenientes de operagdes de crédito, respeitados os 
limites estabelecidos no art. 167, inciso I1I da Constituição Federal. 

Pardgrafo único. A Lei Orgamentiria Anual deverd conter demonstrativo 
especificando, por operação de crédito, as dotagdes a nivel de projeto e atividades 
financiados por estes recursos. 

Art. 28. A Lei Orçamentária Anual poderd autorizar a realizagdo de operagdes 
de crédito por antecipagdo de receita, desde que observado o disposto no art, 38, Lei 
Complementar n.° 101, de 2000. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSICOES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICIPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
Art: 29, No-exerefeio-financeiro-de 2022—as-despesas-com-pessoul-dos Poderes 

Executivos-e-Legislativo-observario-as disposics idas nos Art18-19-e 20 datei 

“Art. 29. No exercicio financeiro de 2023, as despesas com pessoal dos Poderes 
Executivos ¢ Legislativo observardo as disposigdes contidas nos Art. 18, 19 e 20, da Lei 
Complementar n,º 101, de 2000." (redagdo dada pela Emenda Modificativa n.® 
0372 
Municipal) 

. da Comissdo de Financas, Orcamento ¢ Defesa do Consumidor — Câmara f LA 
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Art. 30. Para fins de atendimento ao disposto no artigo 169, $ 1.º, inciso 11, da 
Constituigio da Repiblica, ficam autorizadas as concessdes de quaisquer vantagens, 
aumentos de remuncragdo, revisão geral anual, progressdes funcionais. criação de 
cargos, empregos ou fungdes, alteragdes de estrutura de carreiras, bem como admissdes 

ou contratagdes de pessoal. 

Art. 31. Se a despesa de pessoal atingir o nivel de que trata o pardgrafo único do 
art. 22, da Lei Complementar n.º 101, de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a 
necessidades emergenciais das dreas de saúde e de saneamento. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSICOES SOBRE ALTERACOES NA LEGISLACAO TRIBUTARIA 

DO MUNICIPIO 

32 iraative-de-receila-g fári-do-prójéto-de-Lei:6 . 

Anual -para- rereieio -de 2022 templará didas de —aperfeiçoamento—da 
iministração-des-tribut inai, S ó ; ad ach cipais;-eom- - 

“Art. 32. A estimativa de receita que constard do projeto de Lei Or¢amentdria 
Amial para o exercicio de 2023 contemplard medidas de aperfeicoamento da 
administragdo dos tributos municipais, com vistas & expansdo de base de tributação e 
consequenie aumento das receitas proprias.” (redagdo dada pela Emenda Modificativa 
n.°03/2022, da Comissao de Finangas, Orcamento ¢ Defesa do Consumidor - Camara 
Municipal) 

Art. 33, A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em consideração, 
adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade 
econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para: 

1 — atualização da planta genérica de valores do município; 
I — revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos 
e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto: 

1l — revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da 
zona urbana municipal; 

IV — revisão da legislagdo referente ao Imposto Sobre Servigo de Qualquer 
Natureza, 

V — revisão da legislago aplicivel ao Imposto Sobre Transmissdo Inter Vivos e 
de Bens Imoveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; - 

VI — instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços /7 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou posto a sua disposição; /"7/ 

VII — revisdo de legislação sobre as taxas pelo exercicio do poder de policia;e // 
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VII — revisão das isengdes dos tributos municipais, para manter o interesse 
publico e a justiga fiscal. 

IX — edição da Lei acerca de Programa de Recuperagao Fiscal, desde que atenta 
ás exigéncias da Lei Complementar Federal nº 101/2000, outorgando-se¢ descontos de 
multas, juros ¢ honordrios advocaticios. 

$ 1.° com o objetivo de estimular o desenvolvimento econdmico e cultural do 
Municipio, o Poder Executivo encaminhari projetos de lei de incentivos ou beneficios 
de natureza tributdria, cuja renúncia de receita podera alcangar os montantes 

is, ja considerados no cálculo do resultado 

$ 2.7 A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que 
decorrer de propostas de alteragdes na legislagio tributdria, ainda em tramitagdo, 
quando do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual à Cimara Municipal podera ser 
identificada, discriminando-se as despesas cuja exccução ficard condicionada à 
aprovação das respectivas alteragdes legislativas. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 34. E vedado consignar na Lei Orgamentdria Anual crédito com finalidade 
imprecisa ou com dotagdo limitada, 

Art. 35. Até trinta dias após a publicação do orgamento, o Poder Exccutivo 
estabelecerd, através de decreto, n Programagdo Financeira ¢ o Cronograma de 
Execugdo Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no art. 8° da Lei 
Complementar n.° 101, de 2000. 

Art. 36. A reabertura dos Créditos especiais e extraordindrios, conforme 
disposto no art. 167, $ 2.°, da Constituigio Federal, será efetivada mediante decreto do 
Poder Executivo, utilizando os recursos previstos no art. 43. da Lei n.º 4.320, de 1964. 

Art. 37. A abertura de créditos suplementares e especiais dependera de previa 
autorização legislativa e da existéncia de recursos disponiveis para cobrir a despesa, nos 
termos da Lei Federal n.º 4.320, de 1964 ¢ da Constituição Federal. 

§ 1.º A Lei Or¢amentdria Anual poderd conter autorizagdo para abertura de 
créditos adicionais, que serd feito mediante aberturas de créditos suplementares, 
através de decreto do Poder Executivo, cujo limite de autorizagdo serd fivado na 
própria lei orçamentária anual, observados os limites estabelecidos na Lei Orgânica 
Municipal.” (redação dada pela Emenda Modificativa n.º 03/2022, da Comissão de | 
Finangas, Or¢amento e Defesa do Consumidor — Câmara Municipal) 

14 
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$ 2.° As alteragdes decorrentes da abertura de créditos adicionais (transposigao), 
remanejamento ou transferéncia, integrario os quadros de detalhamento de despesa, os 
quais serão modificados independentemente de nova publicação. 

Art. 38. As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa — QDD - nos 
niveis de modalidade de aplicação, elemento de despesa, fonte de recurso, função e 
subfungdo, observados os mesmos grupos de despesa, calegoria econdmica ¢ unidade 
or¢amentdria, poderdo ser realizadas para atender as necessidades de execução. 

$ 1.º Na execugdo orçamentária, a discriminação e o remanejamento de 
elementos em cada grupo de despesa dos projetos, atividades e operações especiais, 
independente de formalização específica, serão efetuados através de registros contábeis 
realizado pelo órgão competente, 

$ 2.° A discriminação da despesa de que trata o caput deste artigo será feita em 
cada projeto, atividade ou operação especial, por fonte de recurso, categoria econômica 
e modalidade de aplicação, podendo a mesma ser alterada por inclusão de elemento, 
acréscimo ou redução de valores em erupo de despesa constante da presente lei 
orçamentária, 

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Mangaratiba, 19 de outubro de 2022, 

ALAN CAMPOS DA COSTA 

Prefeito 

‘Mensagem n.º 36/2022, 

Republicacdio da Lei nº 1 460/2022 com os anexos que não foram publicados no D.O.M. n.º 1.696, de 26 de outubro de 2022, fis 15 a 28. 


